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IRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA. Tratando-se de tributação reflexa, o lucro
arbitrado na pessoa jurídica será tributado na pessoa física dos sócios

O julgamento do processo da pessoa jurídica faz coisa julgada no processo
da pessoa física dos sócios, no mesmo grau de jurisdição, ante a íntima
relação de causa e efeito existente entre ambos

JUROS DE MORA EQUIVALENTES À TRD. Os juros de mora equivalentes
à Taxa Referencial Diária somente têm lugar a partir do advento do artigo
3°, inciso I, da Medida Provisória n° 298, de 29-07-91 (D.O.0 de 30-07-91),
convertida em lei pela Lei n° 8 218, de 29-08-91 De se excluir do crédito
tributário o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro a julho de 1991

Recurso parcialmente provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ANI TROIB GRUPENMACHER

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para excluir

da exigência o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro a julho de 1991, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,

KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA FORONI e CELSO ALVES FEITOSA
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Eaminando o Recurso nP 107.965. interposto

pela pessoa jurídica MÓVEIS FINHEJR0 L.rDA (MASSA FrU.....IDA),

pessoa física de SPUS sócios, no exencicio de 1988, com

fulci-o nós artigos. .......I,,":, incÁso S. .35 e 4o1 d g RIR/Po.

que, com J-elaci,5.0 ao exercieio de 19' ...)1 exe:luido pelo Acórd'ão
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là,.ligm Civil F3r,mil 1. 1 fixou o entendimento d g qug taiE

2,219, d g 29-08-91,

Erslii, 21 de mw-fjo de 1997
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